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DECRETO Nº 107, de 17 de julho de 2013.

“Estabelece nova disciplina sobre a delegação de poderes no âmbito da
Administração Municipal Direta e Indireta de Araguari.”

O Prefeito de Araguari, Estado de Minas Gerais, no uso das atribuições
legais que lhe conferem os artigos 59, incisos I e II, 61, 70, 71, 72 e 113, Inciso
I, alínea “b”, todos da Lei Orgânica deste Município e,

CONSIDERANDO a necessidade de editar novas regras relativas à de-
legação de funções administrativas aos auxiliares do Chefe do Executivo,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica delegada aos Secretários Municipais, ao Procurador Geral, ao
Superintendente da Controladoria e ao Presidente da Fundação Araguarina
de Educação e Cultura – FAEC, competência para ordenar despesas e paga-
mentos de seu setor, bem assim homologar e adjudicar processos licitatórios,
assinar contratos e convênios, firmar termos aditivos, tudo com estrita obser-
vância das disponibilidades financeiras, orçamentárias ou dos créditos vota-
dos pela Câmara Municipal desta cidade.

§ 1º - É vedado ao Ordenador de Despesas autorizar a execução de des-
pesa sem expressa comprovação de suficiente disponibilidade de recursos
financeiros e dotação orçamentária para atender o requisitado.

§ 2º - Ficam sujeitos à obrigatória chancela do Chefe do Executivo e/ou do
Procurador-Geral do Município os atos administrativos de que trata o caput
deste artigo, praticados a partir da vigência deste Decreto, que impliquem em
geração de despesa de valor superior a R$50.000,00 (cinqüenta mil reais).

§ 3º - O Ordenador de Despesa responderá administrativa, civil e penal-
mente pelos atos de sua gestão.

Art. 2º Ao Secretário Municipal da Fazenda, além da responsabilidade
mencionada no artigo anterior, fica ainda delegada competência para:

I – superintender a arrecadação dos tributos e preços públicos, bem como
a guarda e aplicação da receita;

II – autorizar e coordenar as contas relativas à gestão financeira e orça-
mentária deste Município;

III – manifestar-se, expressamente, para o comprometimento de quais-
quer despesas a serem realizadas;

IV – disponibilizar, mensalmente no sistema de contabilidade ou quando
solicitado aos Ordenadores da Despesa, demonstrativo do seu respectivo sal-
do orçamentário e financeiro;

V – atender aos dispositivos das Instruções Normativas, Resoluções,
Súmulas e demais atos normativos do Tribunal de Contas do Estado de Minas
Gerais – TCE-MG, da Receita Federal do Brasil e da Secretaria do Tesouro
Nacional.

Art. 3º Ao Secretário Municipal de Administração, além das responsabilida-
des aduzidas no art. 1º, deste Decreto, fica ainda delegada competência para:

I – a contratação e movimentação de pessoal, conforme incisos VI e VII
do art. 7º do Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado de Minas
Gerais;

II – fazer cumprir os limites das Despesas com Pessoal, conforme dispos-
to na Lei Complementar 101, de 04/05/2000;

III – autorizar, homologar, adjudicar ou cancelar procedimento licitatório,
desde que não ultrapasse o valor estabelecido no § 2º, do art. 1º, deste Decreto;

IV – ratificar as dispensas de licitação, previstas no art. 24, as situações
de inexigibilidade referidas no art. 25, e justificativa de retardamento contido
no art. 26 e seu parágrafo, todos da Lei 8.666/93, observado o limite estabe-
lecido no § 2º, do art. 1º, deste Decreto;

V – assinar juntamente com o (a) Diretor (a) do Departamento de Recur-
sos Humanos as certidões de tempo de serviço dos servidores e agentes tem-
porários municipais;

VI – atender aos dispositivos das Instruções Normativas, Resoluções,
Súmulas e demais atos normativos do Tribunal de Contas do Estado de Minas
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Gerais – TCE-MG, da Receita Federal do Brasil e da Secretaria do Tesouro
Nacional.

Art. 4º Ao Secretário Municipal de Saúde, além das responsabilidades
aduzidas no art. 1º deste Decreto, fica ainda delegada competência para:

I - superintender, fiscalizar e fazer cumprir o Sistema Único de Saúde,
conforme disposto na Lei Orgânica deste Município;

II – atender aos dispositivos das Instruções Normativas, Resoluções,
Súmulas e demais atos normativos do Tribunal de Contas – TCE-MG, do
Ministério da Saúde e do Fundo Nacional de Saúde.

Art. 5º Ao Secretário Municipal de Educação, além do disposto no art. 1º
deste Decreto, fica delegada competência para:

I – superintender e fiscalizar a aplicação do percentual de recursos desti-
nados ao ensino, conforme art. 212 da Constituição Federal de 1988;

II – superintender e fiscalizar a aplicação do percentual de recursos advindos
do FUNDEF, conforme a Lei 9.424/96;

III – atender o estatuído nas Instruções Normativas, Resoluções, Súmulas
e demais atos normativos do Tribunal de Contas – TCE-MG, do Ministério da
Educação e do Fundo Nacional da Educação.

Art. 6º Ao Secretário Municipal de Obras, além do constante no art. 1º
deste Decreto, fica delegada competência para:

I - aprovação de Processo de Edificação, ou dele derivado;
II – prover os serviços e obras da Administração Pública;
III – atender o estatuído nas Instruções Normativas do Tribunal de Contas

do Estado de Minas Gerais - TCE-MG e dos demais órgãos de regulação no
que se refere à contratação de obras ou serviços de engenharia.

Art. 7º Estende-se aos Subsecretários Municipais e ao Subprocurador-
Geral do Município as competências correlatas aos titulares das respectivas
pastas, em caso de impossibilidade ou impedimento destes praticarem os atos
administrativos de suas atribuições.

Art. 8º A contratação de pessoal por tempo determinado para atender a
necessidade temporária de excepcional interesse público, observará o disposto
na Lei nº 4.068, de 27 de outubro de 2004, e suas alterações, sendo que a
movimentação de pessoal entre Secretarias e Órgãos municipais, só poderá ser
feita com manifestação expressa do Secretário Municipal de Administração.

Art. 9º Toda geração de despesa ou assunção de obrigação deverá aten-
der os dispositivos dos arts. 16 e 17 da Lei Complementar nº 101, de 4 de
maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, bem como a necessária
anuência expressa do Prefeito e/ou do Procurador-Geral do Município para
gastos superiores a R$50.000,00 (cinqüenta mil reais).

Art. 10. Revogadas as disposições em contrário, especificamente os Decre-
tos de  nºs 051, de 24 de abril de 2013, 056, de 26 de abril de 2013 e 065, de 10
de maio de 2013, o presente Decreto entra em vigor na data da sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI, Estado de Minas Gerais,
em 17 de julho de 2013.

Raul José de Belém
Prefeito

Oliro Vieira da Costa Junior
Secretário de Governo
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LEI Nº 5.229, de 15 de julho de 203

“Estabelece as diretrizes a serem observadas na elaboração da Lei Or-
çamentária do Município de Araguari para o exercício de 2014 e dá outras
providências.”

A Câmara Municipal de Araguari, Estado de Minas Gerais, aprova e eu, Pre-
feito, sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º São estabelecidas, em cumprimento ao disposto na Lei Orgânica do
Município de Araguari, no art. 165, § 2o, da Constituição Federal, e determinações
da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, as diretrizes orça-
mentárias do Município de Araguari para 2014, que orientam a elaboração da
respectiva Lei Orçamentária anual, dispõem sobre as alterações na legislação
tributária, regulam o aumento de despesas com pessoal, compreendendo:

I- as metas e prioridades da Administração Pública Municipal;
II- a estrutura e organização do orçamento fiscal;
III- as diretrizes para a elaboração e execução do orçamento fiscal do Mu-

nicípio de Araguari e suas alterações;
IV- as disposições relativas à dívida pública do Município;
V- as disposições relativas às despesas do Município com pessoal e en-

cargos sociais;
VI- as disposições sobre alterações na legislação tributária e sua adequa-

ção orçamentária;
VII- as disposições gerais.
§ 1° As diretrizes, metas e prioridades constantes do Plano Plurianual e

desta Lei considerar-se-ão modificadas por leis posteriores e pelos créditos adi-
cionais abertos.

§ 2º Dispõe esta Lei, dentre outras matérias, também sobre o equilíbrio das
finanças públicas, critérios e formas de limitação de empenho, sobre o controle de
custo e avaliação dos resultados dos programas, sobre condições e exigências
para transferências de recursos para entidades públicas e privadas, sobre a des-
pesa com pessoal para os fins do art. 169, § 1º, da Constituição, e compreende os
anexos de que tratam os §§ 1º, 2º e 3º, do art. 4º, da Lei Complementar Federal nº
101, de 4 de maio de 2000.

CAPÍTULO II
DAS METAS E PRIORIDADES

Art. 2º Em consonância com o disposto no art. 165, §2º, da Constituição Fede-
ral de 1988, atendidas as despesas que constituem obrigação constitucional ou
legal do Município, as ações relativas à manutenção e funcionamento dos órgãos
da Administração Direta e das entidades da Administração Indireta, as metas e
prioridades da Administração Pública Municipal para o exercício de 2014, são as
especificadas no anexo I, de acordo com os programas e ações estabelecidos no
Plano Plurianual relativo ao período de 2014 – 2017, as quais terão precedência
na alocação de recursos, não se constituindo, todavia em limite à programação
das despesas.

§ 1º O projeto de lei orçamentária para 2014 deverá ser elaborado em harmo-
nia com as metas e prioridades estabelecidas na forma do caput deste artigo.

§ 2º No projeto de lei orçamentária a destinação dos recursos terão como
prioridade o atendimento nas áreas de educação, saúde e assistência social, não
se constituindo, todavia, em limite a inserção de outros programas desde que
constem do Plano Plurianual ou em lei especifica que o altere e não prejudiquem
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as metas fiscais estabelecidas no anexo II desta Lei.
§ 3º Nas denominações e unidades de medida, as metas do projeto de lei

orçamentária anual notar-se-ão pelas utilizadas na Lei do Plano Plurianual, refe-
rida no caput deste artigo.

§ 4º Excepcionalmente, por ser o primeiro ano de mandato, considerando que
o Plano Plurianual será elaborado até 30 de setembro de 2013 e encaminhado à
Câmara Municipal até a mencionada data, o anexo de metas e prioridades da
Administração Pública para o exercício de 2014, será apresentado, de forma
sintética como anexo I a esta Lei e, no período de aprovação do Plano Plurianual,
de forma mais abrangente, como um adendo à Lei de Diretrizes Orçamentárias.

Art. 3º As metas de resultados fiscais são estabelecidas no anexo II, denomi-
nado “Metas Fiscais”, desdobrado em:

I - Demonstrativo I – integrado pelos quadros de Metas Anuais, Memória e
Metodologia de Cálculo da Receita, Memória e Metodologia de Cálculo da Des-
pesa e Memória e Metodologia de Cálculo da Dívida e do Resultado Nominal;

II- Demonstrativo II – Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exer-
cício Anterior;

III- Demonstrativo III – Metas Fiscais Anuais Comparadas com as Fixadas
nos Três Exercícios Anteriores;

IV- Demonstrativo IV – Evolução do Patrimônio Líquido;
V - Demonstrativo V – Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a

Alienação de Ativos;
VI- Tabela 8 – Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita;
VII - Tabela 9 – Margem de Expansão de Despesas Obrigatórias de Caráter

Continuado.

Art. 4° Os valores apresentados nos anexos de que trata o art. 3°, desta Lei,
estão expressos em milhares de reais, em consonância com as regras estabelecidas
pela Secretaria do Tesouro Nacional, órgão do Ministério da Fazenda.

CAPÍTULO III
DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DO ORÇAMENTO

Art. 5º O Orçamento Fiscal do Município de Araguari discriminará a despesa
por unidade orçamentária, detalhada por categoria de programação, com suas
respectivas dotações, especificando, a categoria econômica, o grupo de natureza
de despesa, a modalidade de aplicação, o elemento da despesa e as fontes e
destinação de recursos.

Parágrafo único. A categoria de programação de que trata esta Lei será
identificada na Lei Orçamentária de 2014, por meio da conjugação de programas
com seus respectivos projetos, atividades, operações especiais, bem como suas
unidades de medidas, metas físicas e financeiras.

Art. 6º Para as classificações orçamentárias abrangendo os conceitos e
códigos de função, subfunção, projeto, atividade, operação especial, receita e des-
pesa, deverão ser utilizadas a Portaria da Secretaria do Tesouro Nacional - STN
nº 42, de 14 de abril de 1999, a Portaria Interministerial - STN nº 163, de 4 de maio
de 2001 e suas alterações posteriores, Portaria Conjunta da Secretaria do Tesou-
ro Nacional e do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão - STN/MPOG
nº 2, de 8 de agosto de 2007, a Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, e as
Instruções Normativas de nº 15, de 14 de dezembro de 2011, e nº 05, de 21 de
dezembro de 2012, ambas do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais.

CAPÍTULO IV
DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DO

ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO E SUAS ALTERAÇÕES

Seção I
Das Diretrizes Gerais

Art. 7º O projeto de lei orçamentária para o exercício de 2014 será encami-
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nhado ao Poder Legislativo até o dia 30 de setembro de 2013, e elaborado com
observância às determinações da Constituição Federal, da Lei Orgânica do Mu-
nicípio de Araguari, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, da Lei
Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, das Portarias e demais atos
dos órgãos competentes do Governo Federal e do disposto nesta Lei.

§ 1º Além dos quadros e demonstrativos previstos nos dispositivos citados
no artigo anterior, comporão o projeto de lei orçamentária para 2014 os seguintes
demonstrativos:

I- da aplicação dos recursos na manutenção e desenvolvimento do ensino
nos termos da Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, da Lei Federal
nº 9.424, de 24 de dezembro de 1996, e da Lei Federal nº 11.494, de 20 de junho
de 2007, detalhados por órgão, unidade orçamentária, fontes de recursos, cate-
gorias de programação e natureza da despesa;

II- da aplicação dos recursos em ações e serviços públicos de saúde
nos termos do inciso III, do art. 77, do Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias – ADCT, da Constituição Federal, detalhados por órgão, unidade
orçamentária, fontes de recursos, categorias de programação e natureza da
despesa;

III- do atendimento ao disposto no art. 29-A da Constituição Federal,
referente ao total da despesa com o Poder Legislativo Municipal;

IV- da receita corrente líquida apurada na forma do art. 2º, inciso IV e §
3º, da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000;

V- da dívida pública municipal consolidada para 2014, acompanhado da
memória de cálculo das estimativas das despesas com amortização e com
juros e encargos e de quadro detalhado evidenciando, para cada operação de
crédito, a natureza da dívida, o respectivo credor, o saldo devedor e as res-
pectivas projeções de pagamento de amortizações e encargos, e as taxas de
juros pactuadas.

§ 2º As informações gerenciais e as fontes financeiras agregadas nos créditos
orçamentários serão ajustadas diretamente pelos órgãos contábeis do Executivo
e do Legislativo, para atender às necessidades da execução orçamentária.

§ 3º Na elaboração da Lei Orçamentária anual para 2014 a discriminação
da despesa, quanto à sua natureza, deverá ser, no mínimo, por categoria econômi-
ca, grupo de natureza de despesa, modalidade de aplicação e fonte de recurso.

§ 4º Na execução da Lei Orçamentária anual para 2014 a discriminação
da despesa, quanto à sua natureza, deverá ser, no mínimo, por categoria econômi-
ca, grupo de natureza de despesa, modalidade de aplicação, fonte de recurso,
elemento e subelementos das despesas.

Art. 8º A estimativa da receita e a fixação da despesa, constantes do projeto
de lei orçamentária de 2014, serão elaboradas a valores correntes do exercício de
2013, projetados ao exercício a que se refere, considerando os principais agrega-
dos macroeconômicos.

Parágrafo único. O projeto de lei orçamentária atualizará a estimativa da
margem de expansão das despesas, considerando os acréscimos de receita resul-
tantes do crescimento da economia e da evolução de outras variáveis que impli-
cam aumento da base de cálculo, bem como de alterações na legislação tributária
do Município de Araguari.

Art. 9° A Mesa da Câmara Municipal e os órgãos da Administração Indireta
elaborarão suas propostas orçamentárias e as remeterão ao Executivo até o dia
30 de julho de 2013.

Parágrafo único. O Executivo encaminhará a Câmara Municipal, até trinta
dias antes do prazo fixado no caput, os estudos e estimativas das receitas para o
exercício de 2014, nos termos do art. 29-A da Constituição Federal, acompanha-
dos das respectivas memórias de cálculo.

Art. 10. A Procuradoria Geral do Município encaminhará à Secretaria Munici-
pal da Fazenda, até 1º de julho de 2013, a relação dos débitos constantes de
precatórios judiciários e previsão dos débitos judiciais transitados em julgado de
pequeno valor, a serem incluídos na proposta orçamentária de 2014, conforme

determinam o art. 100, §5º, e o art. 87 do Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias – ADCT, ambos da Constituição Federal, discriminada por órgão da
Administração Direta, Autarquia e Fundação, especificando:

I- quanto à previsão relacionada aos precatórios:
a) número do precatório/Tribunal de origem e natureza do pagamento;
b) número do processo originário;
c) nome do beneficiário;
d) valor condenatório homologado ou corrigido conforme sentença;
e) tipo de causa;
f) órgão responsável pelo pagamento;
II- quanto à previsão dos débitos judiciais transitados em julgado de pe-

queno valor:
a) número do processo originário e Tribunal de origem;
b) nome do beneficiário;
c) valor condenatório homologado ou corrigido conforme sentença;
d) tipo de causa;
e) órgão responsável pelo pagamento.
§ 1º Todos os pagamentos serão corrigidos e efetuados conforme disposição

contida nas sentenças judiciais transitadas em julgado ou conforme orientação
normativa ou jurisprudencial.

§ 2º No decorrer do exercício de 2014 os débitos judiciais transitados em
julgado de pequeno valor e as despesas decorrentes das condenações judiciais a
que o Município for condenado após a elaboração do orçamento anual, serão
encaminhadas aos respectivos órgãos para pagamento mediante suplementação,
caso necessário, priorizando aquelas de caráter alimentar nos termos dos §§1º e
2º do art. 100, da Constituição Federal.

Art. 11. A Lei Orçamentária não consignará recursos para início de novos
projetos se não estiverem adequadamente atendidos os que estão em andamento
e contempladas as despesas de conservação do patrimônio público, conforme
determinação da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio 2000.

§ 1º A regra constante do caput deste artigo aplica-se no âmbito de cada fonte
de recursos, conforme vinculações legalmente estabelecidas.

§ 2º Entende-se por adequadamente atendidos, os projetos cuja alocação de
recursos orçamentários esteja compatível com os cronogramas físico-financeiros
pactuados e em vigência.

Art. 12. A Lei Orçamentária conterá dotação para reserva de contingência,
no valor máximo de até 5% (cinco por cento) da Receita Corrente Líquida a ser
utilizada para atender passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais im-
previstos ou como fonte de recursos para abertura de créditos adicionais, obser-
vado o disposto no art. 42 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, e art.
8º da Portaria Interministerial – STN nº 163, de 4 de maio de 2001.

Art. 13. O Poder Executivo fica autorizado a arcar com as despesas de com-
petência de outros entes da Federação, nos termos do art. 62 da Lei Complemen-
tar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, desde que haja recursos orçamentários
disponíveis, lei autorizativa e mediante convênio, acordo, ajuste ou congênere, e
em situações que envolvam claramente o atendimento de interesses locais, devi-
damente motivados.

Parágrafo único. A cessão de funcionários para outras esferas de governo
independe do cumprimento das exigências do caput deste artigo, desde que não
sejam admitidos para esse fim específico, salvo se para realizar atividades em que
o Município tenha responsabilidade solidária com outros entes da Federação, em
especial nas áreas de educação, saúde e assistência social.

Art. 14. Para fins do disposto no art. 16, §3º, da Lei Complementar Federal nº
101, de 4 de maio de 2000, consideram-se irrelevantes as despesas realizadas até
o valor de R$8.000,00 (oito mil reais), no caso de aquisição de bens ou prestação
de serviços, e de R$15.000,00 (quinze mil reais) no caso de realização de obras
públicas ou serviços de engenharia.
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Art. 15. Até trinta dias após a publicação da Lei Orçamentária para 2014, o
Executivo estabelecerá a programação financeira e o cronograma mensal de
desembolso, de modo a compatibilizar a realização de despesas ao efetivo ingres-
so das receitas municipais.

§ 1º Integrarão a programação financeira as transferências financeiras de
caixa para caixa, do tesouro municipal para as entidades da Administração Indire-
ta e destas para o tesouro municipal.

§ 2º O repasse de recursos financeiros do Executivo para o Legislativo
fará parte da programação financeira e do cronograma de que trata este
artigo, devendo ocorrer na forma de duodécimos a serem pagos até o dia
vinte de cada mês.

Art. 16. No mesmo prazo previsto no caput do artigo anterior, a Administra-
ção Direta e as entidades da Administração Indireta estabelecerão metas bimestrais
para a realização das respectivas receitas estimadas.

Seção II
Do Equilíbrio entre Receitas e Despesas

Art. 17. Na elaboração da Lei Orçamentária e em sua execução, a Adminis-
tração Municipal buscará o equilíbrio das finanças públicas considerando, sem-
pre, ao lado da situação financeira, o cumprimento das vinculações constitucio-
nais, legais e a imperiosa necessidade de prestação adequada dos serviços públi-
cos.

Parágrafo único. São vedados aos ordenadores de despesa quaisquer proce-
dimentos que viabilizem a execução de despesas sem suficiente disponibilidade
de dotação orçamentária.

Art. 18. A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da Lei Orçamen-
tária do exercício de 2014 serão orientadas no sentido de alcançar o superávit
primário, conforme discriminado no anexo de Metas Fiscais, constante desta Lei.

Seção III
Dos Critérios e Formas de Limitação de Empenho

Art. 19. Na hipótese de ser constatada, após o encerramento de cada bimestre,
frustração na arrecadação de receitas capaz de comprometer a obtenção dos
resultados nominal e primário, fixados no anexo de Metas Fiscais, por atos a
serem adotados nos trinta dias subsequentes, o Executivo e o Legislativo determi-
narão, de maneira proporcional, a limitação de empenho e movimentação finan-
ceira, em montantes necessários à preservação dos resultados almejados.

§ 1º O Executivo comunicará ao Poder Legislativo, para as providências des-
te, o correspondente montante que lhe caberá na limitação de empenho e movi-
mentação financeira, acompanhado da devida memória de cálculo.

§ 2º Na limitação de empenho e movimentação financeira, serão adotados
critérios que produzam o menor impacto possível nas ações de caráter social,
particularmente nas de educação, saúde e assistência social, e na compatibilização
dos recursos vinculados.

§ 3º Não serão objeto de limitação de empenho e movimentação financeira as
despesas que constituam obrigações constitucionais e legais do Município de
Araguari, inclusive as destinadas ao pagamento do serviço da dívida, precatórios
judiciais e RPV’s.

§ 4º Na limitação de empenho e movimentação financeira também será ado-
tada na hipótese de ser necessária a redução de eventual excesso da dívida con-
solidada, obedecendo-se ao que dispõe o art. 31 da Lei Complementar Federal nº
101, de 4 de maio de 2000.

§ 5º Na ocorrência de calamidade pública, serão dispensadas a obtenção dos
resultados fiscais programados e a limitação de empenho enquanto perdurar essa
situação, nos termos do disposto no art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101,
de 4 de maio de 2000.

§ 6º A limitação de empenho e movimentação financeira poderá ser suspensa,

no todo ou em parte, caso a situação de frustração na arrecadação de receitas se
reverta nos bimestres seguintes.

Seção IV
Do Controle de Custos e Avaliação dos Resultados dos Programas

Financiados com Recursos do Orçamento

Art. 20. Para atender o disposto no art. 4º, I, “e”, da Lei Complementar Fede-
ral nº 101, de 4 de maio de 2000, os Chefes dos Poderes Executivo e Legislativo
adotarão providências junto aos respectivos setores de contabilidade e orçamento
para, com base nas despesas liquidadas, apurarem os custos e resultados das
ações e programas estabelecidos no Plano Plurianual do Município de Araguari.

§ 1º Os custos e resultados apurados serão apresentados em relatórios elabo-
rados na forma dos art.s 52, 53, 54 e 55, da Lei Complementar Federal nº 101, de
4 de maio de 2000.

§ 2º Os relatórios de que trata o §1º deste artigo conterão, ainda, avaliação dos
resultados alcançados e sua comparação com as metas previstas nas peças orça-
mentárias para o período.

§ 3º Merecerá destaque o aprimoramento da gestão orçamentária, financeira
e patrimonial, por intermédio da modernização dos instrumentos de planejamento,
execução, avaliação e controle interno.

§ 4º O Poder Executivo promoverá amplo esforço de redução de custos,
otimização de gastos e reordenamento de despesas do setor público municipal,
sobretudo pelo aumento da produtividade na prestação de serviços públicos e
sociais.

Seção V
Das Condições e Exigências para Transferência de Recursos a

Entidades Públicas e Privadas

Art. 21. Na realização de ações de competência do Município, poderá este
adotar a estratégia de transferir recursos a instituições privadas sem fins lucrati-
vos (Terceiro Setor), desde que especificamente autorizada em lei municipal e
seja firmado convênio, ajuste ou instrumento congênere, pelo qual fiquem clara-
mente definidos os deveres e obrigações de cada parte, a forma e os prazos para
prestação de contas, consoante lei municipal correlata.

§ 1º No caso de transferências a pessoas físicas, exigir-se-á, igualmente, au-
torização em lei específica que tenha por finalidade a regulamentação pela qual
essas transferências serão efetuadas.

§ 2º A Administração Municipal irá planejar as metas sociais e contrapartidas
exigidas pelo Decreto Estadual nº 45.550, de 15 de fevereiro de 2011.

Art. 22. A Lei Orçamentária para 2014 e seus créditos adicionais não con-
terão recursos destinados a clubes e associações de servidores ou outras entida-
des congêneres, exceto se declaradas de utilidade pública, e, desde que não
renumerem seus dirigentes e não tenham fins lucrativos.

Art. 23. As contribuições, os auxílios e as subvenções sociais somente po-
derão ser concedidos a entidades privadas sem fins lucrativos, de atividades de
natureza continuada nas áreas de cultura, assistência social, saúde, educação,
esporte e de gestão pública.

§ 1º No caso das subvenções sociais a concessão deverá observar adicio-
nalmente o disposto nos art.s 16 e 17, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, e
ainda a Lei Orgânica da Assistência Social, Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de
1993, no que couber.

§ 2º Para habilitar-se ao recebimento de recursos referidos no caput desse
artigo, a entidade privada sem fins lucrativos deverá apresentar:

I- plano de trabalho, assinado pelo representante legal, descrevendo e
quantificando as ações desenvolvidas e a desenvolver;

II- atestado de seu registro no Conselho Nacional de Assistência Social –
CNAS, se for o caso;
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III- cópia autenticada da ata de eleição da atual diretoria registrada no
tabelionato pertinente;

IV- aprovação da prestação de contas dos recursos recebidos no exercício
anterior se for o caso;

V- estar regular perante a Fazenda Federal, Estadual e Municipal;
VI- prova de regularidade relativa à Seguridade Social, ao Fundo de Garan-

tia por Tempo de Serviço e para com o Judiciário do Trabalho.
§ 3º As entidades privadas sem fins lucrativos beneficiadas com recursos

públicos municipais, a qualquer título, submeter-se-ão à fiscalização do Poder
Público com a finalidade de verificar o cumprimento de metas e objetivos para os
quais receberam os recursos.

§ 4º A inclusão e a execução de créditos orçamentários na Lei Orça-
mentária de 2014 ou em créditos adicionais destinados às concessões cons-
tantes do caput deste artigo dependerão ainda da aprovação de lei dispondo,
no mínimo sobre:

I- autorização para a concessão de auxílios, contribuições e subvenções
sociais;

II- as finalidades de cada concessão;
III- identificação dos beneficiários e valores máximos a serem concedidos;
IV- os critérios de seleção dos beneficiários, sem prejuízo do disposto no §

2º deste artigo;
V- a necessidade de assinatura de convênio como condição para efetivação

da concessão;
VI- a prestação de contas, pela entidade beneficiada, dos recursos recebidos;
VII- estar regular perante a Fazenda Federal, Estadual e Municipal;
VIII- prova de regularidade relativa à Seguridade Social, ao Fundo de Ga-

rantia por Tempo de Serviço e para com o Judiciário do Trabalho.

Art. 24. Quando o auxílio tiver como beneficiário a pessoa física deverá ser
aplicado o disposto no § 4º do art. 23, desta Lei, especificamente os seus incisos
I, II, IV e VI.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS À DÍVIDA PÚBLICA DO MU-

NICÍPIO

Art. 25. A administração da dívida pública municipal interna tem por objeti-
vo principal minimizar custos, reduzir o montante da dívida pública e viabilizar
fontes alternativas de recursos para o Tesouro Municipal.

§ 1º Deverão ser garantidos, na Lei Orçamentária, os recursos necessários
para pagamento (amortização) da dívida pública.

§ 2º O Município, por meio de seus órgãos e entidades, subordinar-se-á
às normas estabelecidas na Resolução nº 40, de 20 de dezembro de 2001, do
Senado Federal, em atendimento ao art. 52, incisos VI e IX, da Constituição
da República.

Art. 26. Na Lei Orçamentária para o exercício de 2014, as despesas com
amortização, juros e demais encargos da dívida serão fixadas com base nas ope-
rações contratadas.

Art. 27. A Lei Orçamentária poderá conter autorização para contratação
de operações de crédito pelo Poder Executivo, a qual ficará condicionada ao
atendimento das normas estabelecidas na Lei Complementar nº 101, de 4 de maio
de 2000, e nas Resoluções de nº 40, de 20 de dezembro de 2001, e nº 43, de 21 de
dezembro de 2001, ambas do Senado Federal.

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS DO MUNICÍPIO

COM PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

Art. 28. Desde que respeitados os limites e vedações previstos nos art.s 20, 21

e 22, parágrafo único, da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000,
e cumpridas as exigências previstas nos art.s 15, 16 e 17 do referido diploma
legal, fica autorizado o aumento da despesa com pessoal para:

I- revisão geral anual de que trata o art. 37, inciso X, da Constituição Federal,
concessão de vantagem ou aumento de remuneração, criação de cargos, empre-
gos e funções ou alteração de estruturas de carreiras;

II- admissão de pessoal ou contratação a qualquer título;
III- adequação a qualquer reestruturação administrativa proposta ou incre-

mento de funções gratificadas e cargos comissionados.
§ 1º Os aumentos de despesa de que trata este artigo somente poderão ocor-

rer se houver:
I- prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de despe-

sa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes;
II- lei específica para as hipóteses previstas no inciso I, do caput

deste artigo;
III- no caso do Poder Legislativo, observância aos limites fixados nos art.s

29 e 29-A da Constituição Federal.
§ 2º Estão a salvo das regras contidas no §1º deste artigo a concessão de

vantagens já previstas na legislação pertinente, de caráter meramente
homologatório.

§ 3º Na hipótese de se ter atingido o limite prudencial de que trata o parágrafo
único do art. 22, da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, a
contratação de horas extras somente poderá ocorrer nos casos de calamidade
pública, na execução de programas emergenciais de saúde pública ou em situa-
ções de extrema gravidade, devidamente reconhecida pelo Chefe do Poder.

§ 4º As despesas com pessoal dos Poderes Executivo e Legislativo deverão
atender as disposições contidas nos art.s 18, 19 e 20, da Lei Complementar Fede-
ral nº 101, de 4 de maio de 2000.

Art. 29. Fica autorizada a revisão geral anual de que trata o art. 37, inciso X,
da Constituição Federal, a ser efetuada no mês de abril de cada ano, nos termos
da Lei nº 4.779, de 20 de maio de 2011, devendo as tabelas dos níveis salariais
básicos dos servidores da Administração Municipal Direta e Indireta, serem ade-
quadas por decreto.

CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO

TRIBUTÁRIA E SUA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Art. 30. As alterações propostas na legislação tributária, das quais poderão
resultar acréscimos de receita, e que tenham previsão de apresentação ou já
tramitem no Poder Legislativo quando da elaboração do projeto de lei orçamentá-
ria, poderão ensejar a inclusão desses acréscimos, de maneira destacada, na pre-
visão da receita, propiciando a fixação de despesas em igual montante, também
de maneira destacada, observada a vedação de que trata o art. 7º, §2º, da Lei
Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964.

Parágrafo único. Não sendo aprovadas as alterações de que trata este arti-
go, os créditos orçamentários destacados serão considerados indisponíveis para
quaisquer fins.

Art. 31. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza
tributária da qual decorra renúncia de receita só será promovida por meio de lei
autorizativa, se atendidas as exigências do art. 14 e incisos da Lei Complementar
Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, conforme o caso, e ainda tiver como obje-
tivo o desenvolvimento econômico do Município, o apoio às atividades culturais ou
beneficiar pessoas de baixa renda.

CAPÍTULO VIII
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 32. Fica o Poder Executivo autorizado a alterar, mediante decreto, as
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fontes e destinação de recursos, os códigos e as descrições das modalidades de
aplicação, dos grupos de natureza de receita e de despesa, das funcionais
programáticas e das unidades orçamentárias constantes da Lei Orçamentária
para o exercício de 2014 e em seus créditos adicionais, para fins de correção de
erros materiais.

Art. 33. A abertura de créditos suplementares e especiais dependerá de
prévia autorização legislativa e da existência de recursos disponíveis para co-
brir a despesa, nos termos da Lei nº 4.320, de 17 de março 1964, e da Constitui-
ção da República.

Art. 34. A Lei Orçamentária de 2014 conterá autorização ao Poder Exe-
cutivo e ao Poder Legislativo para:

I- abrirem créditos adicionais suplementares destinados ao reforço de
dotações orçamentárias até o limite determinado na própria Lei Orçamentária
que será de 30% (trinta por cento) do orçamento total, em conformidade com
os art.s 42 e 43, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, bem como créditos
adicionais especiais e extraordinários não compreendidos na limitação anterior;

II- remanejarem recursos entre programas de uma mesma unidade orça-
mentária ou um mesmo órgão, sem afetar o limite de que trata o inciso I deste
artigo, em função de reestruturação administrativa ou movimentação de pesso-
al entre unidades orçamentárias;

III- transporem recursos entre projetos ou atividades de um mesmo pro-
grama, sem afetar o limite de que trata o inciso I desse artigo, em função da
existência de saldo orçamentário remanescente após execução total de projeto
ou atividade ou ainda em função da alteração na prioridade de execução dessas
ações;

IV- transferirem recursos entre categorias econômicas de despesa de um
mesmo projeto ou atividade, sem afetar o limite de que trata o inciso I desse
artigo, em função de repriorizações de gastos.

§ 1º O disposto nos incisos I, II, III e IV, deste artigo, será efetuado por
meio de decreto do Poder Executivo e anexando, quando for o caso, as justifi-
cativas que embasaram as alterações orçamentárias.

§ 2º As transposições, o remanejamento e as transferências de recursos
dentro do mesmo órgão e mesma categoria de programação poderão ser
efetuados nos termos do inciso VI do art. 167, da Constituição da República,
mediante decreto municipal.

§ 3º Fica expressamente vedado o cancelamento de dotações orçamen-
tárias de natureza de despesas 3.1.90.11.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas –
Pessoal Civil e 3.1.90.13.00 - Obrigações Patronais, como fonte de recursos
para atender emendas parlamentares no vigente orçamento de 2014, em conso-
nância com o princípio da exclusividade.

Art. 35. O Orçamento Fiscal discriminará a despesa por unidade orça-
mentária, detalhada por categoria de programação em seu menor nível, com as
respectivas dotações, especificando a esfera orçamentária, a categoria econô-
mica, o grupo de natureza da despesa, a modalidade de aplicação, o elemento
da despesa e a fonte e destinação de recursos.

§ 1º A Lei Orçamentária anual para 2014 conterá a destinação de recur-
sos, classificados pelo Grupo de Destinação de Recursos e Fontes de Recur-
sos, regulamentados pela Secretaria do Tesouro Nacional - STN, do Ministério
da Fazenda, e pelo Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais - TCEMG.

§ 2º O Município poderá incluir, na Lei Orçamentária, outras fontes de
recursos para atender às suas peculiaridades, além daquelas determinadas no
caput deste artigo.

§ 3º As fontes de recursos, indicadas na Lei Orçamentária, serão regula-
mentadas por decreto do Poder Executivo.

§ 4º Os recursos legalmente vinculados a finalidades específicas serão
utilizados apenas para atender ao objeto de sua vinculação, ainda que em exer-
cício diverso daquele em que ocorrer o ingresso.

§ 5º As receitas oriundas de aplicações financeiras terão as mesmas fon-

tes dos recursos originais.
§ 6º Durante a execução orçamentária, as fontes de recursos previstas

poderão ser alteradas ou novas poderão ser incluídas, exclusivamente pela
Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Habitação, mediante pu-
blicação de decreto no Jornal Oficial do Município de Araguari, com as devi-
das justificativas.

Art. 36. Para efeito do disposto no art. 42, da Lei Complementar Federal
nº 101, de 4 de maio de 2000:

I- considera-se contraída a obrigação no momento da formalização do
controle administrativo ou instrumento congênere;

II- no caso de despesas de serviços já existentes e destinados à manuten-
ção da Administração Pública Municipal, consideram-se como compromissadas
apenas as prestações cujo pagamento se verificar no exercício financeiro, ob-
servado o cronograma pactuado.

Art. 37. A reabertura dos créditos especiais e extraordinários, autoriza-
dos nos últimos quatro meses do exercício, conforme disposto no art. 167, §
2º, da Constituição da República, será efetivada mediante decreto do Prefeito
Municipal, utilizando os recursos previstos no art. 43, da Lei nº 4.320, de 17 de
março de 1964.

Art. 38. Até o momento da publicação da Lei Orçamentária, se esta ocorrer
depois de encerrado o exercício de 2013, ficam os Poderes Executivo e
Legislativo autorizados a realizar despesas observado o limite mensal de 1/12
(um doze avos) de cada programa da proposta original encaminhada ao
legislativo.

Parágrafo único. Ocorrendo a hipótese deste artigo as providências de
que tratam o caput dos art.s 15 e 16, desta Lei, serão efetivadas no mês de
janeiro de 2014.

Art. 39. Integram a presente Lei:
I- Anexo I de “Metas e Prioridades da Administração Pública”;
II- Anexo II de “Metas Fiscais”;
III- Anexo III de “Riscos Fiscais”.

Art. 40. A publicação da Lei Orçamentária do exercício de 2014 e os seus
anexos será feita mediante a afixação no quadro de avisos da Prefeitura local,
imediatamente após sua sanção, sendo publicada nos vinte dias seguintes ao
início da sua vigência no órgão de imprensa oficial, e também disponibilizada
por meio eletrônico na internet.

Art. 41. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI, Estado de Minas Gerais,
em 15 de julho de 2013.

Raul José de Belém
Prefeito

Nilton Eduardo Castilho Costa e Silva
Secretário de Planejamento, Orçamento e Habitação

Érico Roberto Chiovato
Secretário da Fazenda
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HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO
PROCESSO 8318/2013 – PREGÃO 018/2013

Araguari-MG, 29 de julho de 2013.

JOSÉ FLÁVIO DE LIMA NETO
Superintendente – SAE

RÔMULO CESAR DE SOUZA
Pregoeiro

HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO
PROCESSO 8318/2013 – PREGÃO 018/2013

Araguari-MG, 29 de julho de 2013.

JOSÉ FLÁVIO DE LIMA NETO
Superintendente – SAE

RÔMULO CESAR DE SOUZA
Pregoeiro

SUPERINTENDÊNCIA DE ÁGUA E ESGOTO SUPERINTENDÊNCIA DE ÁGUA E ESGOTO

HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO
PROCESSO 8318/2013 – PREGÃO 018/2013

Araguari-MG, 29 de julho de 2013.

JOSÉ FLÁVIO DE LIMA NETO
Superintendente – SAE

RÔMULO CESAR DE SOUZA
Pregoeiro

HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO
PROCESSO 8318/2013 – PREGÃO 018/2013

Araguari-MG, 29 de julho de 2013.

JOSÉ FLÁVIO DE LIMA NETO
Superintendente – SAE

RÔMULO CESAR DE SOUZA
Pregoeiro

SUPERINTENDÊNCIA DE ÁGUA E ESGOTO SUPERINTENDÊNCIA DE ÁGUA E ESGOTO

                             
SUPERINTENDÊNCIA DE ÁGUA ESGOTO 

 

LOTE(S) 03

CONTRATADA AGANEX COMERCIAL LTDA

ENDEREÇO
RUA MONTE BELO, 666 – INDUSTRIAL – SÃO LUIZ – BETIM – MG – CEP
32675.636

CNPJ 15.530.765/0001 00

OBJETO

REGISTRO DE PREÇOS PARA FORNECIMENTO DE CONEXÕES, REGISTROS,
TUBOS, objetivando atender os diversos serviços de manutenção de
água e esgoto, substituição de ramais, desentupimento de redes
coletoras de esgotos, manutenção de vazamentos, manutenção de
poços artesianos e construção de redes diversas.

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA FICHA 17 02.01.20.00.17.512.0186.00.2.142.3.3.90.30.00.00

EMAIL PARA ENVIO
CONTRATO

contato@aganex.com.br TEL.
31. 3597.3966 /
9362.0151

VALOR TOTAL LOTE 03 26.050,00 (vinte e seis mil e cinqüenta reais)

VALOR GLOBAL
ESTIMADO DA
ATA/CONTRATO

26.050,00 (VINTE E SEIS MIL E CINQUENTA REAIS)

                             
SUPERINTENDÊNCIA DE ÁGUA ESGOTO 

 

LOTE(S) 02 – 13

CONTRATADA HG COMÉRCIO DE MATERIAIS HIDRÁULICOS LTDA

ENDEREÇO
AV. BERNARDO VASCONCELOS, 1347 – BAIRRO CACHOEIRINHA – BELO
HORIZONTE – MG – CEP 31150 000

CNPJ 04.722.894/0001 84

OBJETO

REGISTRO DE PREÇOS PARA FORNECIMENTO DE CONEXÕES, REGISTROS,
TUBOS, objetivando atender os diversos serviços de manutenção de
água e esgoto, substituição de ramais, desentupimento de redes
coletoras de esgotos, manutenção de vazamentos, manutenção de
poços artesianos e construção de redes diversas.

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
FICHA 17
02.01.20.00.17.512.0186.00.2.142.3.3.90.30.00.00

EMAIL PARA ENVIO
CONTRATO

hidrogerais@terra.com.br TEL. 31. 3428.4763

VALOR TOTAL LOTE 02 8.420,95
(oito mil quatrocentos e vinte reais e noventa e
cinco centavos)

VALOR TOTAL LOTE 13 3.465,00 (três mil quatrocentos e sessenta e cinco reais)

VALOR GLOBAL ESTIMADO
DA ATA/CONTRATO

11.885,95
(ONZE MIL OITOCENTOS E OITENTA E CINCO
REAIS E NOVENTA E CINCO CENTAVOS)

                             
SUPERINTENDÊNCIA DE ÁGUA ESGOTO 

 

LOTE(S) 01 11

CONTRATADA CONEXAN COMÉRCIO DE MATERIAIS HIDRÁULICOS E ELÉTRICOS LTDA

ENDEREÇO
RUA JOSÉ ANATÓLIO FONTES, 238 – BAIRRO RIO BRANCO – BELO
HORIZONTE – MG – CEP 31535 180

CNPJ 13.025.197/0001 65

OBJETO

REGISTRO DE PREÇOS PARA FORNECIMENTO DE CONEXÕES, REGISTROS,
TUBOS, objetivando atender os diversos serviços de manutenção de água
e esgoto, substituição de ramais, desentupimento de redes coletoras de
esgotos, manutenção de vazamentos, manutenção de poços artesianos e
construção de redes diversas.

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA FICHA 17 02.01.20.00.17.512.0186.00.2.142.3.3.90.30.00.00

EMAIL PARA ENVIO
CONTRATO

vendasconexsan@gmail.com
vendasconexsan2@gmail.com

TEL. 31. 3786.2706

VALOR TOTAL LOTE 01 3.232,65
(três mil duzentos e trinta e dois reais e
sessenta e cinco centavos)

VALOR TOTAL LOTE 11 3.720,00 (três mil setecentos e vinte reais)

VALOR GLOBAL ESTIMADO
DA ATA/CONTRATO

6.952,65
(SEIS MIL NOVENCENTOS E CINQUENTA E
DOIS REAIS E SESSENTA E CINCO CENTAVOS)

                             
SUPERINTENDÊNCIA DE ÁGUA ESGOTO 

 

LOTE(S) 04 – 06

CONTRATADA MORAL MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA

ENDEREÇO
RUA ALGA VERDE, 10 – JARDIM GUANABARA – BELO HORIZONTE – MG
CEP 31742 254

CNPJ 13.245.959/0001 39

OBJETO

REGISTRO DE PREÇOS PARA FORNECIMENTO DE CONEXÕES, REGISTROS,
TUBOS, objetivando atender os diversos serviços de manutenção de água
e esgoto, substituição de ramais, desentupimento de redes coletoras de
esgotos, manutenção de vazamentos, manutenção de poços artesianos e
construção de redes diversas.

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA FICHA 17 02.01.20.00.17.512.0186.00.2.142.3.3.90.30.00.00

EMAIL PARA ENVIO
CONTRATO

marcos@moralmg.com.br TEL. 31. 3434.5662

VALOR TOTAL LOTE 04 90.306,25
(noventa mil trezentos e seis reais e vinte e
cinco centavos)

VALOR TOTAL LOTE 06 19.930,00 (dezenove mil novecentos e trinta reais)

VALOR GLOBAL ESTIMADO
DA ATA/CONTRATO

110.236,25
(CENTO E DEZ MIL DUZENTOS E TRINTA E
SEIS REAIS E VINTE E CINCO CENTAVOS)
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HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO
PROCESSO 8318/2013 – PREGÃO 018/2013

HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO
PROCESSO 8318/2013 – PREGÃO 018/2013

SUPERINTENDÊNCIA DE ÁGUA E ESGOTO SUPERINTENDÊNCIA DE ÁGUA E ESGOTO

HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO
PROCESSO 8318/2013 – PREGÃO 018/2013

HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO
PROCESSO 8318/2013 – PREGÃO 018/2013

SUPERINTENDÊNCIA DE ÁGUA E ESGOTO SUPERINTENDÊNCIA DE ÁGUA E ESGOTO

                             
SUPERINTENDÊNCIA DE ÁGUA ESGOTO 

 

LOTE(S) 07

CONTRATADA TREBIAN COMERCIAL LTDA

ENDEREÇO
RUA REVERENDO PAULO LICIO RIZZO, 336 – SALA 04 – VILA ALVES DIAS –
SÃO BERNARDO DO CAMPO – SP – CEP 09850 430

CNPJ 04.398.305/0001 54

OBJETO

REGISTRO DE PREÇOS PARA FORNECIMENTO DE CONEXÕES, REGISTROS,
TUBOS, objetivando atender os diversos serviços de manutenção de água
e esgoto, substituição de ramais, desentupimento de redes coletoras de
esgotos, manutenção de vazamentos, manutenção de poços artesianos e
construção de redes diversas.

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA FICHA 17 02.01.20.00.17.512.0186.00.2.142.3.3.90.30.00.00

EMAIL PARA ENVIO
CONTRATO

trebianltda@gmail.com TEL. 11. 4109.7131

VALOR TOTAL LOTE 07 39.000,00 (trinta e nove mil reais)

VALOR GLOBAL ESTIMADO
DA ATA/CONTRATO

39.000,00 (TRINTA E NOVE MIL REAIS)

                             
SUPERINTENDÊNCIA DE ÁGUA ESGOTO 

 

LOTE(S) 05

CONTRATADA
DIRETRIZ COMÉRCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO E HIDRÁULICOS
LTDA

ENDEREÇO
RUA AMADO AMARAL, 54 – VILA TAVARES – ITAÚNA – MG – CEP 35680
077

CNPJ 08.021.517/0001 79

OBJETO

REGISTRO DE PREÇOS PARA FORNECIMENTO DE CONEXÕES, REGISTROS,
TUBOS, objetivando atender os diversos serviços de manutenção de água
e esgoto, substituição de ramais, desentupimento de redes coletoras de
esgotos, manutenção de vazamentos, manutenção de poços artesianos e
construção de redes diversas.

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA FICHA 17 02.01.20.00.17.512.0186.00.2.142.3.3.90.30.00.00

EMAIL PARA ENVIO
CONTRATO

diretriz@yahoo.com.br TEL. 37. 3243.4036

VALOR TOTAL LOTE 05 37.230,00 (trinta e sete mil duzentos e trinta reais)

VALOR GLOBAL ESTIMADO
DA ATA/CONTRATO

37.230,00
(TRINTA E SETE MIL DUZENTOS E TRINTA
REAIS)

Araguari-MG, 29 de julho de 2013.

JOSÉ FLÁVIO DE LIMA NETO
Superintendente – SAE

RÔMULO CESAR DE SOUZA
Pregoeiro

Araguari-MG, 29 de julho de 2013.

JOSÉ FLÁVIO DE LIMA NETO
Superintendente – SAE

RÔMULO CESAR DE SOUZA
Pregoeiro

Araguari-MG, 29 de julho de 2013.

JOSÉ FLÁVIO DE LIMA NETO
Superintendente – SAE

RÔMULO CESAR DE SOUZA
Pregoeiro

Araguari-MG, 29 de julho de 2013.

JOSÉ FLÁVIO DE LIMA NETO
Superintendente – SAE

RÔMULO CESAR DE SOUZA
Pregoeiro

                             
SUPERINTENDÊNCIA DE ÁGUA ESGOTO 

 

LOTE(S) 08 – 10

CONTRATADA TUBOS E CONEXÕES SUNS DO BRASIL – EIRELI

ENDEREÇO
AV. LÁZARO GONÇALVES DE OLIVEIRA, 32 – PQ. DO LAGO – SANTA
BÁRBARA D’OESTE – SP – CEP 13458 626

CNPJ 06.320.464/0001 61

OBJETO

REGISTRO DE PREÇOS PARA FORNECIMENTO DE CONEXÕES, REGISTROS,
TUBOS, objetivando atender os diversos serviços de manutenção de
água e esgoto, substituição de ramais, desentupimento de redes
coletoras de esgotos, manutenção de vazamentos, manutenção de
poços artesianos e construção de redes diversas.

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA FICHA 17 02.01.20.00.17.512.0186.00.2.142.3.3.90.30.00.00

EMAIL PARA ENVIO
CONTRATO

goodsteel@br.inter.net TEL.
19. 3454.1222 /
3462 4230

VALOR TOTAL LOTE 08 77.900,00 (setenta e sete mil e novecentos reais)

VALOR TOTAL LOTE 10 120.952,50
(cento e vinte mil novecentos e cinqüenta
e dois reais e cinqüenta centavos)

VALOR GLOBAL ESTIMADO
DA ATA/CONTRATO

198.852,50
(CENTO E NOVENTA E OITO MIL
OITOCENTOS E CINQUENTA E DOIS REAIS
E CINQUENTA CENTAVOS)

                             
SUPERINTENDÊNCIA DE ÁGUA ESGOTO 

 

LOTE(S) 09

CONTRATADA NIRSON ROSÁRIO DE LANA

ENDEREÇO
RUA TANCREDO DE ALMEIDA NEVES, 601 – BAIRRO ESPERANÇA
(JUSTILÓPOLIS) – RIBEIRÃO DAS NEVES – MG – CEP 33913 110

CNPJ 14.671.187/0001 60

OBJETO

REGISTRO DE PREÇOS PARA FORNECIMENTO DE CONEXÕES, REGISTROS,
TUBOS, objetivando atender os diversos serviços de manutenção de água e
esgoto, substituição de ramais, desentupimento de redes coletoras de
esgotos, manutenção de vazamentos, manutenção de poços artesianos e
construção de redes diversas.

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA FICHA 17 02.01.20.00.17.512.0186.00.2.142.3.3.90.30.00.00

EMAIL PARA ENVIO
CONTRATO

conemarhidraulico@hotmail.com TEL.
31. 3632.1409 /
3639.8023

VALOR TOTAL LOTE 09 45.350,00 (quarenta e cinco mil trezentos e cinqüenta reais)

VALOR GLOBAL ESTIMADO
DA ATA/CONTRATO

45.350,00
(QUARENTA E CINCO MIL TREZENTOS E
CINQUENTA REAIS)
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HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO
PROCESSO 8318/2013 – PREGÃO 018/2013

Araguari-MG, 29 de julho de 2013.

JOSÉ FLÁVIO DE LIMA NETO
Superintendente – SAE

RÔMULO CESAR DE SOUZA
Pregoeiro

ATO DECLARAÇÃO DE LICITAÇÃO DESERTA
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 8360/2013

 MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL 032/2013

Fica Declarada como ‘LICITAÇÃO DESERTA”  o processo licitatório
acima mencionado em função de não comparecer nenhum licitante ao presente
certame. Desta Forma, por oportuno, estaremos determinando a realização de
novo procedimento licitatório na modalidade Pregão Presencial, destinado ao
REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MANTA DE PRO-
TEÇÃO ESPESSURA 0,5mm E VINIL DE ESPESSURA 0.6mm COM
INSTAÇÃO À CUSTO ZERO, objetivando a impermeabilização de cai-
xas de areia e reservatórios das Baterias de Poços da SAE.

Araguari – MG, 29 de julho de 2013.

JOSÉ FLÁVIO DE LIMA NETO
Superintendente - SAE

Araguari-MG, 26 de julho de 2013.

JOSÉ FLÁVIO DE LIMA NETO
Superintendente – SAE

RÔMULO CESAR DE SOUZA
Pregoeiro

SUPERINTENDÊNCIA DE ÁGUA E ESGOTO SUPERINTENDÊNCIA DE ÁGUA E ESGOTO

PREGÃO PRESENCIAL 024/2013 – PROCESSO 8335/2013
INSTRUMENTO CONTRATUAL DA ATA DE

REGISTRO DE PREÇOS: 036/2013
VALIDADE ENTRE: 26/07/2013 E 26/07/2014

AV I S O  D E  L I C I TA Ç Ã O  -  M O D A L I D A D E  P R E G Ã O
PRESENCIAL 030/2013 – PROCESSO 8357/2013  -  A SAE –
Superintendência de Água e Esgoto de Araguari-MG, Autarquia Mu-
nicipal Autônoma, concessionária dos serviços públicos de sanea-
mento básico, criada pela Lei Municipal 1.333 de 28-06-68, alterada
pela Lei Nº 2.625 em 28-11-90, torna público que, fará realizar Lici-
tação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR
P R E Ç O  G L O B A L  E S I M A D O  D O  I T E M ,  v i s a n d o  o
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SER-
VIÇOS DE LEITURA DE HIDRÔMETROS COM IMPRESSÃO
S I M U LT Â N E A D A S  C O N TA S  D E  Á G U A E  E S G O TO
H I D R O M E T R A D A S  E  N Ã O  H I D R O M E T R A D A S
CONCOMITANTEMENTE COM A ENTREGA DAS MESMAS,
objetivando a melhoria contínua dos serviços prestados pela
SAE à comunidade, de acordo com o Edital de Pregão 030/2013
– Processo 8357/2013 ,  devendo a proposta e documentação ser
entregue na Sala de Reuniões da sede Administrativa da SAE Co-
missão de Pregão, a Av. Hugo Alessi nº 50, Bairro Industrial, cidade
de Araguari-MG, no dia 20 de agosto de 2013, às 13:30 horas ,
sendo que o mesmo será aberto no mesmo dia e horário. Ficam con-
vocados à competição licitatória todos aqueles que tiverem o inte-
resse na matéria, cadastrados ou não, e que se enquadrarem nas
condições estabelecidas no inteiro teor do Edital, cujas cópias pode-
rão ser obtidas no endereço acima mencionado, em qualquer dia útil
e durante o expediente normal, mediante recolhimento da quantia de
R$4,00 (quatro reais), que deverá ser depositada na conta corrente
nº 5.148-9, Agência 0090-6 Banco do Brasil, ou GRATUITAMEN-
TE no endereço via INTERNET SITE: www.saearaguari.com.br.
Maiores informações, pelo telefone (034) 3242-3579/3242-5026. (a)

 Rômulo César de Souza
Pregoeiro

 José Flávio de Lima Neto
 Superintendente de Água e Esgoto

SUPERINTENDÊNCIA DE ÁGUA E ESGOTO

SUPERINTENDÊNCIA DE ÁGUA E ESGOTO

                             
SUPERINTENDÊNCIA DE ÁGUA ESGOTO 

 

LOTE(S) 12

CONTRATADA
VEDASYSTEM INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PRODUTOS PARA
INSTALAÇÕES PREDIAIS LTDA

ENDEREÇO
AV. BRASIL, 214 – TÉRREO – JARDIM BARUERI – BARUERI – SP – CEP
06411 310

CNPJ 09.565.740/0001 40

OBJETO

REGISTRO DE PREÇOS PARA FORNECIMENTO DE CONEXÕES, REGISTROS,
TUBOS, objetivando atender os diversos serviços de manutenção de água
e esgoto, substituição de ramais, desentupimento de redes coletoras de
esgotos, manutenção de vazamentos, manutenção de poços artesianos e
construção de redes diversas.

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA FICHA 17 02.01.20.00.17.512.0186.00.2.142.3.3.90.30.00.00

EMAIL PARA ENVIO
CONTRATO

Supervisora.comercial@vedasu
stem.ind.br

TEL. 11. 2123.7100

VALOR TOTAL LOTE 12 7.400,00 (sete mil e quatrocentos reais)

VALOR GLOBAL ESTIMADO
DA ATA/CONTRATO

7.400 (SETE MIL E QUATROCENTOS REAIS)

                             
SUPERINTENDÊNCIA DE ÁGUA ESGOTO 

 

LOTE  ÚNICO 

CONTRATADA HEXIS CIENTÍFICA S/A 

ENDEREÇO 
AV. ANTONIETA PIBA BARRANQUEIROS, 385 – DISTRITO 
INDUSTRIAL – JUNDIAÍ – SP – CEP 13212-000 

CNPJ 53.276.010/0001-10 

DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA 

FICHA 22-02.01.20.00.17.512.0187.00.2.143.3.3.90.30.00.00 

OBJETO 

REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE REAGENTES E 
VIDRARIAS PARA SEREM UTILIZADOS NAS ANÁLISES FÍSICO-
QUÍMICAS E BACTERIOLÓGICAS DA ÁGUA NO LABORATÓRIO DE 
ANÁLISES DE ÁGUA DA SAE. 

VALOR GLOBAL DO 
CONTRATO 

10.694,96 
(dez mil seiscentos e noventa e quatro reais e 
noventa e seis centavos) 
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